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QUAIS AS FORMAS DE EXPRESSÃO DO BULLYING? 

         A prática do Bullying na escola constitui um tipo de violência de ocorrência 

sistemática, podendo abarcar diversas formas: 

VERBAL

Insultar, ofender, falar mal, colocar apelidos pejorativos, ‘zoar’);

PSICOLÓGICA E MORAL

Humilhar, excluir, descriminar, chantagear, intimidar, difamar;

SEXUAL

Abusar, violentar, assediar, insinuar;

FÍSICA E MATERIAL

Bater, empurrar, beliscar, furtar ou destruir pertences da vitima;

VIRTUAL

Cyberbullying.
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O QUE É CYBERBULLYING?

    Por Cyberbullying entende-se que é o Bullying 

realizado por meio das tecnologias digitais. Diversos meios 

podem ser utilizados, como: mídias sociais, plataformas de 

mensagens, plataformas de jogos e celulares. Assim como 

o Bullying, é um comportamento repetitivo, com intuito de 

assustar, enfurecer ou envergonhar aqueles que são alvos. 

     Alguns exemplos desse tipo de violência incluem: espalhar mentiras ou 

compartilhar fotos constrangedoras de alguém nas mídias sociais; enviar mensagens 

ou ameaças que humilham pelas plataformas de mensagens; se passar por outra 

pessoa e enviar mensagens maldosas aos outros em seu nome.

QUAIS SÃO AS CARACTERÍSTICAS DO BULLYING?

INTENCIONAL

Um ou mais( como pares) para outro com objetivo de causar
dor e sofrimento;

A Vítima se sente vulnerável, desprotegida e sem os recursos 
do(s) autor(es);

Não é um episódio isolado;

Entre alunos;

RELAÇÃO DESIGUAL OU DESEQUILÍBRIO DE PODER

OCORRE REPETIDAMENTE E CONTINUAMENTE

OCORRE EM RELAÇÃO DE PARES OU IGUAIS
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     Há uma nova forma de caracterizar os alunos envolvidos em situações de Bullying a 

fim de não rotular os estudantes e evitar estigmatização, conforme a seguir:

QUEM SÃO OS ENVOLVIDOS NO BULLYING E CYBERBULLYING? 

     As características do Bullying tornam a identificação e diferenciação dos envolvidos 

difícil, por isso a atenção às mudanças nos comportamentos dos alunos é muito 

importante.

O QUE É O FENÔMENO DA PLATEIA? 

     Quando pensamos em maneiras de prevenir 

e interferir em situações atreladas ao 

fenômeno Bullying, estudos têm apontado a 

importância de mudar os meios pelos 

quais os espectadores se comportam, pois eles 

p o d e m  c o n t r i b u i r  p a r a  d i m i n u i r  a 

agressão e a vitimização (SANTOS, PERKOSK e 

KIENEN, 2015).

     De acordo com a Sociedade Brasileira de Pediatria, disponível em: https://www.sbp.com.br/imprensa/detalhe/nid/bullying/.. 

FREIRE, Alane Novais; AIRES, Januária Silva. A contribuição da psicologia escolar na prevenção e no enfrentamento do 

Bu l l y ing .  Ps i co l .  Esc .  Educ . ,   Mar ingá  ,   v.  16 ,  n .  1 ,  p .  55 -60,   June   2012  .    D i spon íve l  em:  

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-85572012000100006&lng=en&nrm=iso>. access on  25  Ago.  

2020.  https://doi.org/10.1590/S1413-85572012000100006 

1

S ã o  o s  a l u n o s  q u e 
praticam as agressões 
c o n t r a  o s  c o l e g a s , 
vitimizando os mais 
f r a c o s  e  u s a n d o  a 
agressividade para se 
impor e liderar algum 

Costumam humilhar os 
colegas para serem 
valorizados socialmente.
São geralmente muito 
habilidosos ao usar esse 
poder com colegas mais 
vulneráveis e que não 
conseguem fazer frente 
às agressões.

grupo.

AUTORES

Alunos que estão expostos 
de forma repet ida,  e 
durante algum tempo, às 
a ç õ e s  n e g a t i v a s 
praticadas por um ou mais 
a l u n o s  n o  a m b i e n t e 
escolar (Antunes & Zuin, 
2008). Eles podem sofrer 
s i l e n c i o s a m e n t e  a s 
a g r e s s õ e s ,  s e n d o  o s 
chamados alvos típicos ou 
podem agir de maneira 
impulsiva, provocando ou 
agredindo outros colegas, 
esses são denominados 
alvos provocadores ou 
agressores

ALVOS

Aqueles que não praticam 
de forma d i reta  das 
agressões, mas sofrem as 
c o n s e q u ê n c i a s  d a s 
mesmas por presenciarem 
situações vividas por 
colegas na escola.

Espectadores
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QUAIS SÃO OS POSSÍVEIS COMPORTAMENTOS DOS ESPECTADORES? 

    Assim, espaços onde há baixos níveis de atitudes anti-intimidação apresentam maior 

risco do Bullying acontecer. Isto é, o risco do Bullying é maior quando o autor não é 

repreendido e o alvo não é auxiliado por seus colegas e pelos funcionários da escola. O 

Bullying se fortalece quando é socialmente aceito e recompensado, quando é 

considerado só uma brincadeira ou quando as pessoas fingem não ver.

Outros fatores importantes que influenciam no Bullying escolar incluem práticas 

autoritárias, falta de colaboração entre professores, relações menos positivas entre 

alunos e professores, bem como a ausência de um compromisso claro da escola com a 

prevenção ao Bullying.

O QUE DIZ A LEI? 

Reforçamento do agressor 
Aumenta a frequência do bullying  

Defesa da vítima
Diminui a frequência do Bullying  

     

III - implementar e disseminar campanhas de educação, conscientização e informação;

IV - instituir práticas de conduta e orientação de pais, familiares e responsáveis diante 

da identificação de vítimas e agressores;

V - dar assistência psicológica, social e jurídica às vítimas e aos agressores;

   A Lei 13.185 de 6 de novembro de 2015 instituiu o Programa de Combate à Intimidação 

Sistemática do Bullying. A referida lei estabelece os seguintes objetivos no seu art. 4º: 

Fonte: https://www.pngwing.com/

I - prevenir e combater a prática da intimidação sistemática (bullying) em toda a 

sociedade;

II - capacitar docentes e equipes pedagógicas para a implementação das ações de 

discussão, prevenção, orientação e solução do problema;
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IX - promover medidas de conscientização, prevenção e combate a todos os tipos de 

violência, com ênfase nas práticas recorrentes de intimidação sistemática (bullying), 

ou constrangimento físico e psicológico, cometidas por alunos, professores e outros 

profissionais integrantes de escola e de comunidade escolar.

     

  Em adição ao que se pretende com a Lei, foi estabelecido que as instituições de ensino 

deverão “assegurar medidas de conscientização, prevenção, diagnose e combate à 

violência e à intimidação sistemática (bullying)”, bem como produzir e publicar 

relatórios bimestrais das ocorrências de intimidação sistemática para fins de 

planejamento de ações. O Art. 7º da Lei prevê, ainda, a realização de convênios e 

parcerias com objetivo de cumprir as diretrizes do Programa de Combate à Intimidação 

Sistemática do Bullying.

    Ainda há a Lei Estadual nº 7.409/2016 que estabeleceu a semana estadual de educação 

para o combate à violência nas escolas, e a Lei Estadual nº 5.824/2010, que alterou a Lei 

Estadual nº 4.725/2006, autorizando o Poder Executivo a criar obrigação de 

notificação compulsória dos casos de violência contra a criança e o adolescente à 

autoridade policial e ao Conselho Tutelar da localidade, por parte das direções dos 

estabelecimentos de ensino e de saúde públicos e privados, localizados no Estado do 

Rio de Janeiro. E, por fim, a  Lei nº 6.401, de 05 de março de 2013, que institui a “Semana 

de Combate ao Bullying e ao Cyberbullying” nas escolas públicas da Rede Estadual do 

Rio de Janeiro.

VI - integrar os meios de comunicação de massa com as escolas e a sociedade, como 

forma de identificação e conscientização do problema e forma de preveni-lo e 

combatê-lo;

VII - promover a cidadania, a capacidade empática e o respeito a terceiros, nos marcos 

de uma cultura de paz e tolerância mútua;

VIII - evitar, tanto quanto possível, a punição dos agressores, privilegiando mecanismos 

e instrumentos alternativos que promovam a efetiva responsabilização e a mudança de 

comportamento hostil;

  Em adição ao que se pretende com a Lei, foi estabelecido que as instituições de ensino 

deverão “assegurar medidas de conscientização, prevenção, diagnose e combate à 

violência e à intimidação sistemática (bullying)”, bem como produzir e publicar 

relatórios bimestrais das ocorrências de intimidação sistemática para fins de 

planejamento de ações. O Art. 7º da Lei prevê, ainda, a realização de convênios e 

parcerias com objetivo de cumprir as diretrizes do Programa de Combate à Intimidação 

Sistemática do Bullying.
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O QUE A ESCOLA PODE E DEVE FAZER?

    Como vimos, o Bullying e o Cyberbullying são um fenômeno social e as ações tanto 

de prevenção quanto de enfrentamento devem estar de acordo com o ambiente onde 

ocorrem, evitando-se visões individualistas. Ao pensar nas ações, devemos pensar 

também nas interconexões entre os vários ambientes que os alunos convivem (Freire e 

Aires, 2012). Dessa forma, a ação intersetorial tem um papel importante diante desse 

fenômeno.

COMO INTERVIR PREVENTIVAMENTE? 

   As medidas preventivas ao Bullying são aquelas que aumentam a capacidade dos 

estudantes se comportarem de maneira construtiva, assumindo a responsabilidade de 

não incentivar o Bullying e apoiar os colegas vulneráveis. Incluem também os esforços 

ativos dos professores para reduzir as desigualdades de status na sala de aula, 

favorecer o diálogo aberto, assim como o compromisso institucional consistente 

contra o Bullying. A conscientização através de campanhas, seminários e debates é 

importante, mas não suficiente. Devemos estar atentos e incluir nos cotidianos 

escolares ações que visam construir um bom clima escolar/nas interações sociais.

    Cada unidade escolar possui uma realidade específica e, dessa forma, a prevenção e 

enfrentamento do Bullying não possui um roteiro universal, devendo ser pensado de 

acordo com cada contexto escolar (Freire e Aires, 2012). Assim, as ideias colocadas a 

seguir são diretrizes que podem balizar ações preventivas a serem construídas nas 

un idades  esco la res  cons iderando a  rea l idade  de  cada  uma de las . 

As diretrizes para ações preventivas, de maneira geral,  são aquelas voltadas para a 

promoção de medidas de prevenção e combate às práticas recorrentes de intimidação 

sistemática (Bullying e Cyberbullying), promoção da capacidade empática e o 

respeito a terceiros, implementação e disseminação de campanhas de 

conscientização incluindo ações em articulação com demais instituições que atuam no 

território das unidades escolares. E,  têm o objetivo de evitar o Bullying antes que ele 

aconteça e, para que sejam efetivas, é importante considerarmos os fatores de risco 

que aumentam a vulnerabilidade ao Bullying nos níveis individual, de sala de aula e 

escolar. 

      Os estudos demonstram que a prática do Bullying é motivada pela busca de poder e 

status, logo, comumente, as vítimas possuem características individuais como timidez, 

ansiedade, retraimento social, baixa autoestima, e interpessoais, como dificuldade de 

fazer amigos
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Alguns exemplos de ações de prevenção: 

QUAL A IMPORTÂNCIA DA ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL?

          Como o Bullying é entendido também como 

questão de saúde pública, pois afeta a qualidade 

de vida e interfere no desenvolvimento das 

pessoas envolvidas, é possível uma articulação 

com os equipamentos de saúde que atuam na 

atenção primária. Vale ressaltar que esses 

equipamentos são a principal porta de entrada e 

meio de comunicação com toda a rede de atenção 

em saúde e tem como objetivo desenvolver ações 

de prevenção, promoção da saúde e diagnóstico 

precoce de doenças.

          A articulação e parceria com os equipamentos públicos e demais instituições que 

atuam na localidade em que a unidade escolar está inserida é muito importante para a 

efetivação de ações de caráter preventivo.  Como essas ações são construídas em cada 

território, também não há roteiro pronto. A seguir, estão descritas possibilidades de 

articulações.Fonte: https://www.pngwing.com
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ONDE ENCONTRAR INFORMAÇÃO SOBRE AS UNIDADES 

DE SAÚDE QUE ATENDEM A LOCALIDADE DA ESCOLA?

          Segundo a UNESCO (2019), os alvos são mais propensos a terem dificuldades 

interpessoais, a se sentirem deprimidos, solitários ou ansiosos, a terem baixa 

autoestima, pensamentos suicidas ou a tentarem o suicídio. E também autores e 

espectadores têm suas saúde mental e emocional afetadas.

 

Consulta à rede de atendimento 

do SUS no Município do Rio de Janeiro: 

http://prefeitura.rio/web/sms/onde-ser-atendido

Consulta à rede de atendimento

do SUS no Estado do Rio de Janeiro:

https://www.saude.rj.gov.br/rede-de-atendimento

       A escola ao perceber que alguma família está em situação de vulnerabilidade 

social deve buscar contato com a família e encaminhar para os equipamentos do 

Sistema Único de Assistência Social. A vulnerabilidade social é um fator importante 

     A abordagem conjunta e articulada transmite uma mensagem unificada de 

enfrentamento ao Bullying, envolvendo diferentes sujeitos sociais com os quais os 

alunos e suas famílias interagem no território onde vivem. 

      Para a prática de ações articuladas no 

enfrentamento ao Bullying, destacamos ainda a 

possibilidade de parceria com os CRAS – 

Centros de Referência da Assistência Social. 

Este equipamento executa a política da 

Assistência Social e tem como foco o 

fortalecimento dos vínculos familiares, 

realizando o acompanhamento de toda a 

família com o objetivo de reduzir suas 

vulnerabilidades sociais; pode, ainda, apoiar 

ações comunitárias, por meio de palestras, 

campanhas e eventos, atuando junto à 

comunidade na construção de soluções para o 

enfrentamento de problemas comuns ao 

território. 

também neste contexto de Bullying.

http://prefeitura.rio/web/sms/onde-ser-atendido
http://prefeitura.rio/web/sms/onde-ser-atendido
https://www.saude.rj.gov.br/rede-de-atendimento
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COMO INTERVIR DIANTE DE UMA SITUAÇÃO DE BULLYING OU CYBERBULLYING?

       Além da abordagem preventiva, cada escola deve ter um compromisso 

definido para a atenção aos alvos do Bullying e Cyberbullying, ou seja: uma 

abordagem responsiva. Nessa dimensão, deve-se evitar, tanto quanto possível, 

respostas meramente repressivas aos autores, apostando nas chances de 

mudança de comportamento pelo desenvolvimento de novos compromissos e 

      Nesse sentido, ações interventivas,  ou seja, aquelas voltadas para quando a 

situação de intimidação sistemática já está ocorrendo, e incluem a comunicação, 

condução das situações e encaminhamentos para a rede de proteção social e 

demais políticas públicas na perspectiva da promoção, proteção e defesa dos 

direitos da criança e do adolescente conforme pertinência e previsão legal.  

          Cabe salientar, no entanto, que apesar de o Bullying em si não ser 

considerado ato infracional, algumas práticas podem consubstanciá-lo neste 

sentido, por exemplo, quando envolvem injúria, agressões físicas e no caso do 

Cyberbullying, os crimes de internet. Nesses casos, além das ações pedagógicas, 

faz-se necessário a orientação quanto aos canais de denúncia, a notificação ao 

Conselho Tutelar, para aplicação de medidas de proteção, se for o caso, e o 

acionamento das redes socioassistencial e/ou de saúde mental, tendo sempre 

como norte a defesa, promoção e proteção dos direitos das crianças e 

 

      

Entende-se como ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal, quando praticada por criança ou dolescente 

(Lei nº 8069/90).

  O Conselho Tutelar compõe o Sistema 

de Garantia de Direitos e é um órgão 

autônomo encarregado de zelar pela 

proteção dos direitos da criança e do 

adolescente. Tendo como atribuições, 

entre outras, demandar serviços públicos 

de saúde, educação, assistência social, 

previdência, trabalho e segurança. Neste 

sentido, pode ser capaz de identificar 

necessidades de encaminhamentos para 

além dos percebidos pela escola. 

2

de uma melhor consciência.

adolescentes.
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COMO INTERVIR DIANTE DE UMA SITUAÇÃO DE BULLYING OU CYBERBULLYING?

      No que se refere à Rede de Saúde Mental, que pode e 

deve ser acionada para encaminhamento de estudantes em 

processo de adoecimento e/ou sofrimentomental – em 

decorrência (ou não) do Bullying ou Cyberbullying –, 

destacamos, além dos dispositivos da Atenção Primária em 

Saúde, os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), que 

 

      

    Segue abaixo link para consulta de endereço e 

telefone dos Conselhos Tutelares do estado do Rio 

de Janeiro: http://www.acterj.org.br/conselho/

Assim como nas ações de caráter preventivo, uma 

intervenção conjunta, que envolva diferentes 

campos de saber e dispositivos do sistema de 

garantia de direitos, favorece a obtenção de 

resultados positivos no enfrentamento e combate 

ao Bullying. Sendo assim, destaca-se o papel dos 

Centros de Referência Especializados da 

 Assistência Social (CREAS), que são importantes parceiros, podendo ser acionados 

quando já há a violação de direito instaurada, na perspectiva do acompanhamento 

familiar e da tentativa de interrupção do ciclo de violência.  

servem de referência e suporte local de tratamento para as pessoas que sofrem com 

transtornos mentais. Alguns municípios possuem também o CAPSi, destinado à 

crianças e adolescentes, e o CAPSad, com foco em transtornos causados pelo uso 

abusivo de álcool e outras drogas.
      Nos casos em que é necessária a realização de 

denúncias, as mesmas podem ser registradas junto às 

Delegacias de Polícia, comuns ou especializadas – 

quando houver no território -, ou no site Safernet, 

quando se tratar de crimes pela internet, através do 

l ink :  h t tps ://new.sa fernet .org .br/denunc ie .  O 

Ministério Público (127 ou http://www.mprj.mp.br/

comun icacao/ouv idor ia/ fo rmu la r io )  pode  se r 

acionado caso haja problemas no atendimento, assim 

como a Defensoria Pública (0800 282 2279 Ouvidoria - ou 

 

      

https://www.defensoria.rj.def.br/Ouvidoria2/AtendimentoFormulario).
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COMO INTERVIR DIANTE DE UMA SITUAÇÃO DE BULLYING OU CYBERBULLYING?

     Em se tratando especificamente dos casos de Cyberbullying vale salientar a 

importância de orientar alunos e famílias que algumas das principais redes sociais 

(Facebook, Instagram, YouTube e Twitter) já possuem ferramentas para denúncia e 

solicitação de remoção de conteúdos que prejudicam o aluno, sendo normalmente 

exigida a indicação da URL. 

     Quando não há possibilidade de identificar o autor e/ou não há espaço para 

resolver de forma mediada e preventiva, o aluno e seu responsável também devem ser 

orientados quanto à realização da denúncia. É importante documentar todas as 

mensagens e imagens ofensivas recebidas e bloquear os contatos ou páginas através 

dos quais o conteúdo é veiculado. O alvo do cyberbullying  ou responsável legal deve 

fazer um boletim de ocorrência com as provas - mensagens, fotos, e-mail, número de 

celular da origem das agressões, endereço das páginas, perfis e publicações - para que se 

iniciem as investigações.Vale lembrar que escola, família e testemunhas são 

corresponsáveis e podem ser responsabilizadas por omissão, caso negligenciem os sinais

        Assim sendo, ao identificar ou ser informada de uma situação de Bullying, cabe à 

gestão da unidade escolar:

e as consequências do Cyberbullying.
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FLUXO DE COMUNICAÇÃO DE SITUAÇÃO DE BULLYING

           As situações de Bullying ocorridas na unidade escolar devem ser comunicadas à 

Diretoria Regional Pedagógica de sua abrangência, utilizando o Modelo de Ficha de 

Comunicação de Situação de Bullying (Anexo 2 da CI Diretrizes gerais referentes à 

Prevenção e Enfrentamento Escolar da Intimidação Sistemática - Bullying e 

Cyberbullying), presente no final da cartilha). Essa notificação visa mapear tais 

ocorrências e subsidiar o planejamento de ações de prevenção à violência na escola e 

em toda a rede estadual de ensino do Rio de Janeiro. Assim, a Ficha de Comunicação 

de Situação de Bullying deve ser preenchida em duas vias, sendo uma para 

acompanhamento e registro da unidade escolar e a outra para ciência da Diretoria 

Regional Pedagógica. Cabe destacar também que a ficha pode auxiliar na 

comunicação com outros órgãos, quando necessário e, dessa forma, deve conter 

apenas dados relevantes ao caso, tendo cuidado com informações sigilosas.  

Profissional
aluno responsável 
identifica 
possível situação 
de Bullying

Gestão escolar
preenche ficha
de comunicação
de situação de 
Bullying

Gestão escolar
comunica, dialoga
e orienta os 
responsáveis e os
alunos envolvidos

Gestão escolar
encaminha a 
situação para 
orgãos pertinentes
e para DRP

Acompanhamento
da equipe da 
situação da escola
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    Dessa forma, ao se pensar em trabalhar a prevenção e o enfrentamento Escolar às 

práticas de Intimidação Sistemática (Bullying e Cyberbullying) devemos também 

pensar nas articulações intersetoriais possíveis e necessárias para potencializar as 

ações pedagógicas referentes ao tema executadas na unidade escolar e/ou comunicar 

aos órgãos competentes quando as consequências dessas práticas vão além do âmbito 

    Segundo Moura e Trombini (2017), a literatura tem indicado diferentes ações que 

podem ser incluídas em projetos antibullying e essas ações devem contemplar alguns 

pontos, a saber:  

educacional.

Observação da 
realidade da escola; 

Ações de informação, 
sensibilização e 
conscientização da 
temática com uso de 
recursos variados;  

Ações de educação
de valores;

Envolver diversos 
atores: professores, 
estudantes, gestores, 
pais e membros da 
comunidade;

Constituir grupos de apoio
entre pares;

    Esses autores trazem um exemplo de estratégia de intervenção para a prevenção do 

bullying escolar: o Olweus Bullying Prevention Program . O principal objetivo desse programa 

seria criar um ambiente de envolvimento positivo, com clareza dos limites e normas adotadas 

pela escola e consistência nas sanções quando essas são violadas. Para o planejamento das 

intervenções é realizado um levantamento das necessidades da escola e envolvem ações em 

nível institucional, grupal (em sala de aula) e individual. O programa já foi avaliado através de 

diversos estudos e replicações e que vem demonstrando um bom índice de diminuição na 

frequência de bullying. 

 Informações disponíveis em: https://olweus.sites.clemson.edu/3

https://olweus.sites.clemson.edu/
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     Ficha de comunicação de situações de Bullying - CI Diretrizes gerais referentes à Prevenção 

e Enfrentamento Escolar da Intimidação Sistemática (Bullying e Cyberbullying)

ANEXO
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